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    1. INTRODUÇÃO




    A terceirização ocorre cada vez com maior intensidade, geralmente objetivando redução de custos e maior eficiência na alocação de recursos (LANGER; MANI, 2018), e comumente em atividades fora do escopo central das empresas (LACITY et al., 2017). Nos anos 1990, devido ao aumento da insatisfação dos resultados apontados por empresas públicas pelas terceirizações feitas, optou-se pelo trabalho com as parcerias público-privadas (BOVAIRD, 2016; KOH et al., 2004), depois nos anos 2000 passou-se aos contratos de terceirização.




    Visando a prestação de serviços não ligados às áreas essenciais, muitas empresas públicas escolheram a terceirização como solução (LEE, 2017; WIDERMANN et al., 2015). Assim sendo, para determinar uma terceirização de tecnologia da informação (ITO - Information Technology Outsourcing), executivos de empresas públicas podem utilizar um padrão próprio, diferentemente do que possa sugerir outros estudos. Isto acontece em virtude do modelo de gestão governamental adotado, cujo objetivo é verificar o bom funcionamento da máquina pública, inspirado pelos resultados em contextos privados (GUARDA, 2011; PRAGER, 1994). A terceirização de TI obedece, portanto, a uma lógica de isomorfismo institucional – em especial nos aspectos mimético e normativo (POWELL; DI MAGGIO, 1983), traduzindo-se também numa tendência de imitação (COMMON, 2015), adaptada de lideranças de mercado.




    Apesar de ter uma natureza diferente das empresas privadas, as empresas públicas também buscam procedimentos que se assemelham às empresas privadas, empenhando-se em aumentar a produtividade com eficiência (DOS SANTOS, 2013). Porém, por questões institucionais e jurídicas, além de requisitos obrigatórios relacionados à legislação local, as empresas públicas enfrentam outros desafios (BLASKOVICH; MINTCHIK, 2011), sendo mais limitadas na sua capacidade de terceirizar.




    Deve-se considerar que as empresas públicas não possuem a mesma natureza das empresas privadas – isto é, enquanto as primeiras objetivam a prestação de serviços à população, estas últimas visam atingir o mercado para obter lucros. Empresas públicas diferem das privadas tanto de forma ideológica como de forma operacional (KHALFAN, 2004). De fato, a terceirização de TI em empresas públicas (ITO – Information Technology Outsourcing) não foi ainda profundamente analisada pela literatura acadêmica, que, naturalmente, está mais voltada ao setor privado (MARCO-SIMÓ et al., 2020). Alguns autores introduzem aspectos conceituais que levam à terceirização de TI (LANGER; MANI, 2018; LACITY et al., 2017; SUSARLA, 2012; ALAGHEHBAND et al., 2011; BLASKOVICH; MINTCHIK, 2011; POPPO; ZENGER, 2002), interpretados por meio de critérios técnicos.




    Há três fatores principais para se decidir pela terceirização da prestação de um serviço público: orçamento, custos de transação e argumentos políticos (BENITO, 2015. As empresas têm o encargo de decidir se geram bens e serviços executando todo o processo, ou decidem pela terceirização de algumas ou todas as etapas envolvidas (fazer ou comprar), e para isso devem considerar os custos totais associados a este caminho (os custos de transação) principalmente quando visam reduzir seus custos (COASE, 1995, WILLIAMSON, 1988). Esta visão também pode ser considerada no contexto público, o setor público mudou de uma prática absolutamente formalizada, baseada em contratos (NEVES, 2018; LEE; CAVUSGIL, 2006; KOH et al., 2004), para uma prática equilibrada entre aspectos contratuais sujeitos à legislação pública e novos elementos de gestão relacional.




    As empresas participantes em pregões públicos, assim como as empresas já terceirizadas com muitas renovações contratuais ou contratos muito longos, podem ser oportunistas e atuar de má fé ou de forma predatória (SCHERMANN et al., 2016; VALÉRO, 2015; WILLIAMSON, 2007). O processo de terceirização de TI, aliado à baixa flexibilidade tradicional das empresas públicas, torna-se um processo complexo, exigindo profundos conhecimentos do negócio público, para a decisão e o sucesso da terceirização (SKIPWORTH et al., 2020). O relacionamento e a transferência de conhecimentos na terceirização de TI podem vir a ser um fator muito importante na mudança de paradigmas e na mudança cultural para a empresa pública contratante.




    Hoje, as empresas continuam a buscar e a agregar mais valor por meio da terceirização de TI, mas enquanto os contratos iniciais focavam a redução de custo, muitas organizações, em segunda ou terceira geração de terceirização de TI, buscaram significativa vantagem nos negócios (LACITY; WILLCOCKS, 2001). Muitos governos fornecem uma retórica de que a TI é estratégica, mas a tratam apenas como mais uma ferramenta administrativa – isto é, uma diretriz utilizada de forma cega sem reavaliação e adaptação a novas situações (CORDELLA; WILLCOCKS, 2012, p. 305). Nem sempre o setor privado tem uma gestão melhor do que a do setor público, assim como nem sempre a terceirização é o caminho mais adequado, quando não há um estudo prévio, principalmente quando uma gestão política não considera as particularidades da TI, que possui uma natureza diferente, onde são envolvidas características muitas vezes estratégicas ao negócio (BURNES; ANASTASIADIS, 2003). Isto se dá pela necessidade de manutenção do controle sobre todos os aspectos operacionais do serviço em termos de qualidade e quantidade, o que pode ser dispensado em muitos casos em terceirizações privadas (ARLBJØRN; FREYTAG, 2012). O problema surge quando a atividade pública recebe críticas sobre questões de eficiência. No entanto, isso só pode ser confirmado através de estudos empíricos que apoiem ou rejeitem a hipótese amplamente aceita de que o custo da produção pública seja maior do que a de terceirizar (BENITO, 2015), daí o questionamento sobre o sucesso da terceirização de TI nas empresas públicas.




    As motivações para os processos de terceirização de TI em empresas são as mais variadas, e a falta deste entendimento é uma das maiores causas de insucesso em muitas terceirizações (PRADO; TAKAOKA, 2006). Esta questão da terceirização de TI nas empresas públicas ainda necessita de maiores estudos, não apenas nas motivações de terceirização, como na gestão a gestão dos contratos de terceirização de TI pública já estabelecida.




    1.1 PROBLEMÁTICA, RELEVÂNCIA E LACUNAS




    A ITO em empresas públicas liga-se a aspectos como a decisão pela terceirização, ou estratégia da terceirização - que deve levar em conta o produto ou serviço a ser terceirizado, que não deve pertencer ao cerne do negócio da empresa, e esta deve manter o controle sobre os processos terceirizados. Durante a gestão contratual, aspectos como o descumprimento do SLA (Service Level Agreement), o risco da quarteirização, e o descumprimento de treinamentos ou treinamentos inadequados (KARIMI-ALAGHEHBAND; RIVARD, 2020) podem trazer riscos na entrega do serviço ou produto. Por exemplo, o descumprimento do SLA pode trazer problemas, principalmente quando o grau de criticidade no atendimento não está claro, o que pode gerar serviços de má qualidade, como interromper um serviço de infraestrutura no atendimento público (FEHRENBACHER; WIENER, 2019).




    A quarteirização (outsourcing task / delegation) é a transferência ou atribuição de uma tarefa contratual de terceirização, a um prestador de serviços de terceiros, não contemplado diretamente no contrato. Esta prática ocorre pelas mesmas razões da terceirização: reduzir custos, e dedicar-se na atividade principal do negócio, e incentiva um aumento desta prática, porém essa atribuição requer confiança entre as partes (CHANG et al., 2017), e pode gerar um comportamento oportunista aos prestadores de serviço de ITO.




    Outro risco ocorre quando a empresa terceirizada delega a outra (quarteirização) a execução dos serviços ou produtos de TI estabelecidos em contrato, podendo haver uma perda de qualidade nos serviços prestados. As empresas quarteirizadas buscam atender rapidamente suas demandas, porque faturam através do número de serviços prestados. Entretanto, esta rapidez das empresas quarteirizadas, muitas vezes se reflete na baixa qualidade destes serviços. Por outro lado, a quarteirização também pode gerar distorções contratuais, quando a empresa terceirizada delega serviços acordados em contrato, em função da redução de custos pela empresa terceirizada.




    Muitos destes riscos contratuais são comtemplados pela legislação vigente, que prevê vários graus de penalidade à empresa terceirizada, e neste contexto ressalta-se a importância dos registros no acompanhamento da execução do contrato de TI, onde os gestores e os fiscais responsáveis devem medir estes riscos na solução de continuidade e na qualidade de entrega do produto ou serviço de TI contratado.




    Por outro lado, em algumas ocasiões a atividade pública recebe críticas sobre questões de eficiência, realçando-se este problema. No entanto, isso só pode ser confirmado através de estudos empíricos da literatura, que apoiem ou rejeitem a ITO (BENITO, 2015). Por outro lado, a literatura mostra um foco mais voltado às empresas privadas, e poucos estudos voltados às empresas públicas, sem apresentar um consenso a respeito da intersecção entre a ITO nos setores público e privado. Embora a terceirização de TI no setor público ser cada vez maior em todo mundo, quando se olha para este setor observa-se vários problemas ligados à terceirização de TI, como recursos mal dimensionados, falta de planejamento estratégico, eficiência ou falta de pessoas qualificadas com perfil na área de TI e pouca preocupação com a segurança da informação (GUARDA, 2011).




    O setor público procura ser cada vez mais eficiente a fim de fornecer melhores produtos e serviços à população, e neste contexto, há uma carência na literatura científica brasileira. As referências desta área são encontradas em países com maior maturidade neste setor, como a Austrália, o Canadá, os Estados Unidos e a Inglaterra (CORDELLA; WILLCOCKS, 2010). Um exemplo de amadurecendo da capacidade de empresas públicas para cumprir seu custo-benefício aos recursos públicos na prestação de serviços, deu-se durante a recessão de 2008, alavancando a capacidade de BPO (Business Process Outsourcing) na contratação de atividades e funções de negócios (LACITY et al., 2009) que não fazem parte do foco principal da empresa.




    Uma busca no número de publicações de ITO mostra um maior número de publicações no setor privado (GANTMAN, 2011) em relação ao setor público (LACITY et al., 2017; LANGER; MANI, 2018; NEVES, 2018), e um menor número de pesquisas empíricas de ITO nos serviços públicos. A ITO pública brasileira reflete-se nos serviços digitais oferecidos à população, cada vez com maior agilidade, como nas praças digitais de atendimento, nos aplicativos de serviços públicos para smartphones, e na infraestrutura das nuvens de dados em Data Centers públicos que lhes dá suporte.




    No entanto, para fornecer estes produtos e serviços, as empresas públicas brasileiras estão sujeitas a várias leis regulamentadoras, como a lei 13.303/2016 ou lei das estatais, que exige a conformidade (compliance) da alta administração; o decreto 9.507/2018 ou decreto da administração pública e autarquias, que regulamenta o que pode ser terceirizado, dependendo do escopo estratégico da terceirização; e a lei de licitações e contratos – lei 8.666/1993 que regulamenta as compras – incluindo produtos e serviços de TI - os leilões eletrônicos, as licitações, e exige a criação de um corpo técnico interno de gestores e fiscais para a fiscalização e a gestão contratual.




    A Resolução 182/2013 do CNJ (Conselho Nacional de Justiça) do Brasil estabelece o corpo técnico de gestão dos contratos de TI, composto por um fiscal demandante do contrato, responsável pelos aspectos funcionais da solução de TI demandada, um fiscal do contrato responsável pelos aspectos técnicos da solução, e um fiscal administrativo do contrato, responsável pelos aspectos administrativos do contrato. Cada um dos responsáveis deste corpo técnico possui atribuições e competências específicas, e sujeita-se a auditorias periódicas (COSTA, 2013), conforme a lei de licitações e contratos públicos (lei 8.666/1993). No estabelecimento da aquisição da ITO pública, há riscos envolvidos nas compras diretas ou nas licitações, mas após o estabelecimento do contrato, a gestão e a gestão contratual são obrigatórios.




    Outra regulamentação voltada ao gerenciamento de serviços em TI no Brasil é a norma ABNT NBR ISO/IEC 20000-1 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS - ABNT, 2011) que especifica, entre outros requisitos, a implementação, a operação e o monitoramento, baseados nas melhores práticas. Essa norma do sistema de gestão de serviços estabelece as condições necessárias aos provedores de serviços de TI em conformidade às boas práticas de mercado como o ITIL, e à gestão de incidentes e mudanças.




    Assim, gestão e a fiscalização contratual de ITO pública ligam-se à legislação vigente no intuito de garantir a transparência dos recursos públicos, evitar problemas legais como impessoalidade, moralidade e publicidade, avaliar a atividade da empresa contratada, avaliar qualidade do produto ou dos serviços prestados. A fiscalização dos recursos garante inicialmente se o que foi contratado está sendo entregue, porque o órgão público deve emitir o “termo de aceite” para a compra do bem ou do serviço. Esta parte técnica da fiscalização deve ser acompanhada por alguém com conhecimento técnico do assunto em questão, para que saiba o que deve esperar de entregas do produto ou serviço de TI terceirizado.




    A legislação vigente no Brasil para a ITO pública é contemplada por leis, decretos e instruções normativas, que estabelecem a regulamentação jurídica. A Lei 8666/1993 ou lei de licitações e contratos, estabelece como princípios jurídicos entre as partes, a impessoalidade, a moralidade e a publicidade, entre outros. Preocupa-se com os riscos contratuais da terceirização, como o oportunismo ou a má fé que pode haver na licitação ou durante o exercício da terceirização, assim como a vulnerabilidade dos dados. Esta lei também estabelece a obrigatoriedade de agentes públicos (COSTA, 2013) para a fiscalização contratual da ITO. Embora o fiscal seja o representante público na gestão contratual, esta lei não menciona a obrigatoriedade de um perfil para a fiscalização do contrato, entretanto é recomendado que o gestor público tenha conduta ilibada, e possua conhecimento do objeto a ser fiscalizado.




    A lei 13.303/2016 ou lei das estatais, preocupa-se em estabelecer através da alta administração das empresas públicas (DOS SANTOS,2013), a conformidade administrativa (compliance) com as boas práticas de mercado, como a transparência financeira. O decreto 9.507/2018 ou lei ITO pública e das autarquias, estabelece o que pode ser terceirizado (PARREIRA, 2018), considerando que o produto ou serviço a ser terceirizado não seja estratégico ou esteja ligado a negócio principal da empresa pública ou autarquia. Já a Instrução Normativa 01 (IN04) de 04 de abril de 2019 (BRASIL, 2019) versa sobre a computação em nuvem (cloud computing), fábrica de software e autenticação digital, ligadas à TI pública.




    1.2 O UNIVERSO DA ITO PÚBLICA E A QUESTÃO DE PESQUISA




    Embora alguns trabalhos no Brasil tratam da governança e da motivação para a terceirização de TI (NEVES, 2018) em empresas públicas, utilizando a metodologia Fuzzy-AHP e análise de decisão multicritério, o escopo desta pesquisa volta-se diretamente para a gestão contratual de infraestrutura de TI em empresas públicas, analisando, categorizando e hierarquizando os critérios para esta fiscalização.




    Aplicações deste estudo também tratam do cenário brasileiro (PRADO; TAKAOKA, 2006; POLETO, 2012) e podem ser considerados como antecedentes desta proposta. A gestão de terceirização de TI nas empresas públicas, é uma intersecção entre três grandes campos: a administração pública, a gestão empresarial da empresa pública e os sistemas de informação (GANTMAN, 2011).




    Figura 1 - Diagrama de Venn mostrando a gestão de ITO pública como uma intersecção de diferentes campos




    

      [image: ]

    




    Fonte: adaptado de GANTMAN, 2011




    Por um lado, a intersecção entre a administração pública e a gestão empresarial encontra-se a terceirização pública, assim como a intersecção entre a administração pública e os sistemas de informação encontra-se o sistema público de informação. Da mesma forma, a intersecção entre a gestão empresarial e os sistemas de informação está situada a terceirização de TI.




    Observa-se pelo diagrama de Venn (Figura 1) que a gestão de terceirização pública de TI é uma intersecção única neste universo, razão pela qual não se pode considerar os modelos tradicionais de terceirização pública, de terceirização de TI ou de sistemas públicos de informação encontrados na literatura como completamente válidos para o estudo da ITO pública, carecendo de adaptações.




    No Brasil, a terceirização de TI nos serviços públicos possui sua legislação específica e regulamentadora, exigindo conformidade (compliance) e gestão contratual. Levando-se em conta este contexto, levanta-se a seguinte questão:




    Quais são os principais critérios para a gestão contratual de terceirização de TI em empresas públicas?




    1.3 OBJETIVOS




    Em seguida descreve-se os objetivos geral e os específicos desta pesquisa.




    1.3.1 OBJETIVO GERAL




    Asseverada a relevância da terceirização de TI em empresas públicas, pelo fato de haver mais estudos da literatura voltados às empresas privadas, além do que os modelos teóricos não demonstrarem uma clara segregação entre as empresas públicas e privadas, havendo adaptações e afetando o bom uso de recursos públicos, determinou-se o seguinte objetivo geral:




    Identificar e validar as principais dimensões e seus critérios para a gestão contratual de terceirização de TI em empresas públicas.




    1.3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    Com base no objetivo geral, delimitaram-se os seguintes objetivos específicos que auxiliam no entendimento da gestão contratual da ITO pública:




    · Identificar e caracterizar na literatura as principais dimensões e critérios de gestão contratual de terceirização de TI em empresas públicas.




    · Classificar e hierarquizar as principais dimensões e critérios de gestão contratual de terceirização de TI em empresas públicas.




    
1.4 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA





    Rotineiramente, a atividade pública recebe críticas sobre questões de eficácia na terceirização de TI, havendo uma busca por inovação de processos de negócio, e fornecedores mais preparados. Essa inovação pode ser alcançada através das tercerizações (LACITY; WILLCOCKS, 2014), onde as empresas públicas podem incentivar as empresas terceirizadas a entregar periodicamente serviços de melhor qualidade, no entanto essa terceirização deve ser disciplinada e fiscalizada (CORDELLA; WILLCOCKS, 2010) para que as empresas públicas tenham o controle de seus processos.




    A ITO nas empresas públicas é uma grande ferramenta para a redução de custos e a melhoria de desempenho e a busca por inovação, no entanto no contexto do Brasil, as empresas públicas estão sujeitas à legislação vigente. Exige-se o controle dos processos e a gestão e fiscalização dos contratos. Por outro lado, a literatura mostra um foco mais voltado às empresas privadas, e poucos estudos voltados às empresas públicas, sem apresentar um consenso a respeito da intersecção entre a ITO nos dois setores (LANGER; MANI, 2018; LACITY et al., 2017).




    Muitos estudos no Brasil tratam da motivação para terceirização de TI em empresas públicas, mas poucos são focados na gestão e fiscalização contratual de ITO nestas mesmas empresas, e assim esta pesquisa insere-se e justifica-se ao avaliar os principais critérios e dimensões para a gestão contratual, atendendo a esta lacuna voltada para a realidade brasileira




    
1.5 ESTRUTURA DA PESQUISA





    Os principais tópicos desenvolvidos foram distribuídos por capítulos. No capítulo 1 introdução, faz-se a contextualização do tema, a justificativa, o problema de pesquisa, sua relevância, os objetivos, as proposições da pesquisa, e a delimitação do tema.




    Mostra-se também o início da terceirização e como desenvolveu-se a ideia inicial de redução de custos, como ocorreu a terceirização de TI no contexto da terceirização em geral, quando o termo mais usado era SI – sistemas de informação, foca-se o assunto da terceirização de TI nas empresas públicas, quando há uma tendência de aceitação em seguir a maioria ou aceitar a influência dos que se assemelham, na busca de uma maior eficiência na prestação de serviços públicos.




    No capítulo 2 mostra-se referencial teórico e como foi feita a revisão de literatura. Apresenta-se a estrutura da pesquisa, seus tópicos principais, um quadro sinóptico de autores seminais e dos autores do "estado da arte" mais relevantes ao tema nos últimos 5 anos. Discorre-se sobre como ocorreu a terceirização de TI no contexto público, quando o termo anterior usado ainda era SI – sistemas de informação.




    Em seguida foca-se o assunto da terceirização de TI nas empresas públicas, algumas particularidades, quando se aceita a terceirização de TI como uma tendência a ser seguida por outros administradores públicos, numa influência dos que se assemelham, para a busca de uma maior eficiência na gestão dos contratos de ITO e na prestação de serviços públicos. E dando continuidade, os autores cujos modelos estabelecem relações entre as dimensões principais e seus critérios de desempenho. O capítulo 3 apresenta a tipologia e a metodologia da pesquisa, o universo amostral, os instrumentos, protocolos e técnicas de análise escolhidas para a pesquisa.




    Discorre-se sobre a escolha da metodologia de pesquisa, qual seja, a análise de decisão multicritério (MCDA), sendo mais adequada para definir pesos para critérios, a fim de decompor, medir e analisar problemas de múltiplos componentes ou dimensões. Em seguida mostra-se um diagrama do projeto de pesquisa.




    Em sequência, as técnicas de coleta e tratamentos de dados, são examinados, assim como a escolha do método Fuzzy-AHP e as tomadas de decisão: as respostas dos critérios ou construtos, que são conceitos subjetivos ou pessoais, respondidos por especialistas, permitindo reduzir o número de valores a serem processados e o grau de imprecisão.




    Mostra-se que a AHP (Analytic Hierarchy Process) é um método para tomada de decisões complexas e julgamentos imprecisos, que usa a decomposição de critérios em diferentes graus de relevância, fazendo comparações pareadas entre todos os critérios pesquisados, atribuindo-lhes pesos e fazendo uma hierarquização, pois cada par de alternativas tem um número fuzzy triangular associado que foi ponderado pelo peso de cada critério, fazendo-se em seguida a defuzzificação e a classificação ou hierarquização dos critérios pesquisados.




    Na parte final do trabalho, encontram-se os capítulos 4 a 9. No capítulo 4 mostram-se os resultados das dimensões e critérios relacionados à gestão e fiscalização contratual. No capítulo 5, as discussões sobre estes resultados da hierarquização das dimensões e seus critérios. O capítulo 6 aborda as conclusões, limitações e estudos futuros para a supervisão dos contratos de ITO voltados à realidade brasileira. Em seguida, o capítulo 7 aborda as contribuições para a prática, e as diferentes visões hierárquicas através de três perfis de especialistas gestores de contrato de ITO pública. Finalmente apresentam-se, as referências e os apêndices.
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